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'legltimo. Deve, a meu ver, ser reconhecido, desde logo, a fim de m~ 
tU mai~res delongas e encargos para ámbasu partes, interesSadas, 
No '-mesmo sentido, opinou, aIIú, à D:P. do DASP~ "::~" 

, fi o que me pai-ece. , " , , 

S',D?-' j. - CtJrWa lÍledeiTOII 8iltIG, Consultor J'uridico. 
Apravado, 25-48. - J. Bro:r:ado Nilo. 

FUNCIONÁRIO PO'BLICO MANDATO ELETWO 
POSSE - ESTÁGIO PROBATÓRIO 

- Ntlo 1wi impelUmeato legal em qKe tl6jG em~acado em 
cat'go ptUJUco quem e:rerce mGIIdtIto eleHOO; (J incompcatlbUi .. 
dCJde 63td tiCJ GCtImulCJçao fJOIItefior qKe se T630lve IICJ Im--
dos dÍ8fJOllÍfiv08 63tcahltdri08. ' 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIço PO'BLICO 

Processo n. 6.4,16-48 ' 

, P.osse de funcionário ocupante de mandato eletivo municipal - A 
o DivisA0 do Pessoal do Ministério da Viação e Obras Públicas (D.P.V.) 

consulta, se a posse e o exercicio de funcionário, recém-nomeado, e que 
anteriorm,ente não pertencia ao serviçO público federal, importará ~ 
perda do mandato eletivo de Prefeito Municipal. ' 

2. Prende-se a consulta A nomeação, por decreto de 18 de juo:­
,MO de lH8, publicado ho Diário oiictcal de 21 subseqüente, de lrfiguel 
Argolo Ferrão, Prefeito da cidade de Marilia, no Estado de São Paulo. 
para exercer o cargo da classe K da carreira de Engenheiro, do Qua­
dro I - Parte Permanente - do mesmo Ministério. 

3: O D.A.S.P. tem entendido que, A vista da impossibilidade de 
8 .funcionArio acumular mandato eletivo com o exercicio de cargo pd­
blico, (levem, no caso·de sua eleição, atutar-se dêate último, sem di­
reito, todavia. A opção de' vencimentos, por falta de apoio legal 

~. A hipótese ocorrente, porém, é diversa, uma vez que o interes­
sado já desempenhava mandato eletivo, ao ser nomeado para o aludidO 
cargo. 

',5;. Sem em~, parece a esta D. P ., que em face dos text08 'ile­
gais vigentes e dos entendimentos fúmad08 a respeito da matén.., a 10-

laçA0 que melhor se adapta A espécie consistirá na posse e exercicio do 
int:érif8aado, e seu posterior' licenciamento, como se já fôsse funcioná-
rio, aO' ser eleito. ' 

8. E' isto porque Ó ,fato de haver aido eleito para o desempenh.o 
da, ftmçIo de ,Prefeito, de natureza tranaitória, não deverA acarretai" 
prejulzoa de ordem permanente; para o tnteresaado, como seria a pe'1'­

~ ~,dlreito de ser investido em cargo p6blico~ a que tez j1l8 ~~ 
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7. Por outro lado, afigura-se irrelevante, para OS fins objeti­
vades na consulta da D. P. V ., a circuDl$tAneia de ter sido a ~ do 
iJ!teressado anterior à sua nonieaç&o, de vez. que, afastando-se, O iDteJoes­
sado do exercicio do cargo público, logo após a verificat;ão dêsse' fato, 
atender-se-á, dentro do posslvel, às imposições legais, reguladmas da 
situac;ão do funcionário federal investido em mandato eletivo. 

S. Finalmente, resta observar que, em face das pecuUarida.des ine­
rente 80 prazo concreto" totalmente ~, o estágio pro~6rip do 
interessado só deverá ser inici,ado a partir da reassunção, pelo mesmo, 
do cargo para o qual foi nomeado. 

9. Com êste parecer, esta D. P . opina pela restituição do pro­
c("sso à D.P.V. 

D. P .• em 3 de agOsto de 1948 - Marcos BotelhO, Diretor de Divisão. 

Ao Consultor .Jurldico - BitetWourt Sampaio. 
Parecer: 1. O exercício de mandato eletivo (E. F. art. 97, n. vn. c/c 

() dec.-lei n. 6.929, de 5-10-44) não é incompativel com a ()CUpação 
de cargo público de provimento efetivo. Ao titular dêste será conta­
do, como de efetivo exerclcio, o tempo em que estiver no desempenho 

,c;!o mandato, respeitada, em qualquer caso, a proibição de acumular 
proventos e funções. 

2. No caso em exame, indaga-se da possibilidade de emp<)#lS&r 
t'm cargo público de provimento efetivo, para o qual, se habilitou me­
diante concurso, pessoa que desempenha, desde época anterior à no­
meação, mandato eletivo de Prefeito Municipal. ,Penso não haver im­
pedimento. Uma vez empossado deverá c9DBiderar-se afastado do 
~ercicio do cargo, na forma do dispositivo estatutário citad.o. caSo 
prefira permanecer no desempenho do mandato eletivo. Não haven­
do acumulação, a ordem,. legal estará satisfeita. 

3., Com relação à opção de proventos e ao estágio probatório, as 
ponderações, da D. P. são oportunas e con~eDtes. 

lt o que me parece. 
S. m. j. - Carlos Meàeir08 8ilva, Consultor .Juridico. 
1;). F., em 10-9-48 - Aprovado. - Em 15-9-48 - BiteHcotlTt 

~CWtpaio. 

FU1:lCION ÁRIO PúBLICO ELEITO VEREADOR .,....,.. PRO­
MOÇÃO 

- O futlCiott.ário federal eleito verfJGdOf' poderá ser pr'Otno­

vida pOf' merecimetsto, atetldetado a que clt&J'Gftte cada no teni 

mais dias de exercicto do cargo do que do mandato:, 

l)EPARTAMENTO AD~STRA'l'IVO DO SERVIço PQ'~CO 
Proceuo, n. 5., 71o-ü 

Cogita-se de saber se !rum SUtaua. médico sanita,rlsta" ~ Il& 

Divisão de Terras e Colonização,do Ministério da Agricult~ pode 




